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RESUMO 

 

Este trabalho fundamentou-se na análise da Fragilidade Ambiental na bacia hidrográfica 

ribeirão Paraíso no município de Jataí (GO). Fragilidade ambiental diz respeito à 

vulnerabilidade do ambiente em sofrer qualquer tipo de dano e está relacionada com fatores de 

desequilíbrio de ordem natural, expresso pela própria dinâmica do ambiente. Esta análise foi 

realizada de acordo com a metodologia de Jurandyr Ross (1994), neste sentido realizou-se 

mapeamentos dos aspectos físicos da bacia, como: solos, declividade e erosividade, 

posteriormente gerado a fragilidade potencial, que associada ao uso da terra e em seguida 

obteve-se a fragilidade emergente. O uso da terra foi classificado em cinco classes, sendo 

vegetação, agricultura, pastagem, silvicultura, solo descoberto e água, a predominância maior 

de uso da terra foi o solo descoberto com 50,65% no ano de 2005 e a agricultura com 41,93% 

no ano de 2015. Foram mapeadas para a bacia a fragilidade potencial e para a fragilidade 

emergente utilizou-se o mapeamento de uso da terra do ano de 2015 a partir de técnicas de 

geoprocessamento, o cruzamento deste mapeamento encontrou-se o resultado final de 

Fragilidade Ambiental. Desta forma os resultados de fragilidade potencial foram divididas em 

cinco classes muito baixa, baixa, média, alta e muito alta, sendo que o valor de maior proporção 

foi a classe média com 68,52% do total da bacia, e a fragilidade emergente também divididas 

em cinco classes entre muito baixa a muito alta, sendo a de maior proporção a classe alta com 

65,77 %, o grau de fragilidade ambiental desta bacia foi considerado como alta, devido aos 

tipos de solos que se encontram na bacia, considerados solos fortes, como é o caso do solo 

predominante Latossolo, e também a declividade da bacia ser basicamente plana. 

 

Palavras-Chave: Uso e ocupação, Vulnerabilidade, Fragilidade Potencial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This work was based in the analysis of Environmental Fragility in the hydrographic basin 

ribeirão Paraiso in the city of Jataí (GO). Environmental fragility refers to the vulnerability of 

the environment to suffer any type of damage and is related fator of natural imbalance, 

expressed by dynamics of the environment itself. This analysis was carried out according to the 

methodology of Jurandyr Ross (1994), in this regard was help mapping of the physical aspects 

of the basin, such as: soil, declivity and erosivity, later generated the potential fragility, 

associated to the land use and followed by emergent fragility. The land use was classified in 

five classes, being vegetation, agriculture, pasture, silviculture, uncovered soil and water, the 

greatest predominance of land use was the uncovered soil with 50.65% in the year 2005 and 

agriculture with 41.93% in the year 2015.Were mapped to the basin the potential fragility and 

for emergent fragility used the land use mapping of 2015 from geoprocessing techniques, the 

crossing of this mapping was the final result of Environmental Fragility. Thus the potential 

fragility results were divided in five classes very low, low, medium, high and very high, with 

the highest proportion being the medium class with 68.52% of the total basin, and emergent 

fragility also divided into five classes between very low to very high, the highest being higt 

class with 65,77%, the degree of environmental fragility of this basin was considered low, due 

to the soil types found in the basin, considered as strong soils, as is the case of the predominant 

soil Latosol, and the slope of the basin is basically flat. 

 

Keywords: Use and occupation, Vulnerability, Potential Fragility. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A ação antrópica é um dos principais causadores da degradação ambiental, pois a 

ocupação territorial e as necessidades de consumo da sociedade fazem com que os recursos 

naturais sejam cada vez mais explorados de forma desenfreada. Esse processo de exploração 

reduz a qualidade ambiental, ocasionando mudanças em todo o ecossistema. Diante deste 

cenário, torna-se necessário estudos para analisar a área, buscando oferecer subsídios às 

estratégias de uso e ocupação territorial, com vistas à conservação e preservação. 

Os efeitos negativos da interação homem/natureza, ocorrem por falta de planejamento 

ou gerenciamento tanto do setor público quanto privado, deste modo causando problemas 

ambientais, econômicos, sociais e outros, pois quando se tem um planejamento territorial de 

qualidade essa dinâmica é amenizada, tornando o ambiente mais estável. 

É de fundamental importância proporcionar estudos voltados para a conservação e 

preservação do ambiente natural, dentre eles, os recursos hídricos que são um dos principais 

fatores a serem preservados, as bacias hidrográficas vêm sendo modificadas gradativamente, e 

com a carência de pesquisas nesta área de estudo, torna-se de grande importância analisar o 

grau de fragilidade da bacia hidrográfica ribeirão Paraíso. 

Conforme descrito por Ab’Saber (1977) o Cerrado brasileiro é um domínio 

morfoclimático frágil que mal resiste, aos intensos artifícios tecnológicos inventados pelos 

homens. Suas fitofisionomias variam de formações vegetais de estratos mais baixos até as 

formações com fitofisionomias diferentes entre florestais com predominância de espécies 

arbóreas a campestres, precisamente formada por gramíneas. 

Os ecossistemas brasileiros, podem ter suas características modificadas naturalmente ou 

pela ação antrópica, as quais contribuem, por exemplo, para a perda de vegetação natural, como 

é o caso do domínio Cerrado, como a inserção de atividades agropastoril, ocorrido muitas vezes 

pelo desenvolvimento econômico e tecnológico. 

De acordo com Cabral et al. (2013) o exemplo do modelo agropastoril é importante pois 

o processo de expansão das fronteiras agrícolas implantados a partir de 1970, e atualmente as 

atividades sucroenergéticas, tem contribuído significativamente para a redução do domínio 

Cerrado, devido à retirada da cobertura vegetal original e sua substituição por pastagem e áreas 

de agriculturas. 

O termo fragilidade ambiental exemplifica como o ambiente está em relação as suas 

características físicas, representadas por tipos de solo, declividade, precipitação da região, em 
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relação aos aspectos socioambientais existentes neste local, como o uso da terra, resultando em 

um espaço estável ou instável de acordo com o ambiente. 

De acordo com Ross (1994), para identificar a fragilidade de uma bacia são necessários 

conhecimentos inerentes da integração dos elementos físicos que compõe o espaço geográfico, 

de forma a obter um produto sintético que retrata a área de estudo permitindo um diagnóstico 

de qualidade. 

A metodologia da fragilidade ambiental de Ross (1994), tem como o princípio de que a 

natureza apresenta funcionalidade intrínseca entre suas componentes físicas e bióticas. Dentre 

os procedimentos operacionais para a realização desta proposta exige inicialmente os estudos 

básicos do solo, declividade, clima, uso da terra e cobertura vegetal. Posteriormente, essas 

informações são analisadas de forma integrada gerando um produto síntese que expressa os 

diferentes graus de fragilidade. 

A produção do mapa de fragilidade da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso é de 

grande importância para amenizar os problemas futuros de ocupação desordenada, já que o 

impacto da rapidez do processo de modernização agrícola provocou a desarticulação das formas 

tradicionais do espaço agrícola regional, necessidades de consumo, e que os recursos naturais 

explorados de forma desenfreada causam implicações no local. 

Uma das técnicas que contribui para os estudos de fragilidade ambiental, refere-se ao 

Sistema de Informações Geográficas (SIG’s) ou Geographic Information System (GIS) e as 

ferramentas de Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto tais como: Imagens de Satélites, 

Fotografias Aéreas, dentre outros. 

O desenvolvimento desta pesquisa se justifica pela necessidade de estudos voltados para 

esta temática, avaliando as modificações dos recursos naturais ocorridas ao longo dos anos na 

bacia hidrográfica ribeirão do Paraíso, analisando os processos que aceleram as transformações 

dos aspectos naturais desse ecossistema, como as práticas relacionadas a crescente eliminação 

da cobertura vegetal típica do cerrado para inserção de atividades voltadas para agropecuária, 

deste modo indicando as áreas com maior e menor grau fragilidade, utilizando dados de 

Sensoriamento Remoto e técnicas de Geoprocessamento. 

A pesquisa tem como objetivo principal verificar as áreas com maior potencial de 

fragilidade na bacia hidrográfica ribeirão Paraíso, utilizando técnicas de Geoprocessamento. 

buscou-se analisar a evolução do uso e ocupação das terras entre os anos de 2005 e 2015, 

avaliando a fragilidade potencial e emergente da bacia. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Bacias Hidrográficas  

 

De acordo com o Comitê de Bacias Hidrográficas do Estado de Sergipe (2017), “bacia 

hidrográfica ou bacia de drenagem de um curso de água é o conjunto de terras que fazem a 

drenagem da água das precipitações para esse curso de água. É uma área geográfica, a formação 

da bacia hidrográfica dá-se através dos desníveis dos terrenos que orientam os cursos da água, 

sempre das áreas mais altas para as mais baixas. Essa área é limitada por um divisor de águas 

que a separa das bacias adjacentes e que pode ser determinado nas cartas topográficas”. 

A bacia hidrográfica é um sistema que integra os tipos de relevo e drenagem, 

constituindo-se em um sistema de transporte de água e sedimentos. A área da bacia hidrográfica 

é delimitada topograficamente pelos divisores de água. Essa unidade de área foi adotada pela 

Política Nacional de Recursos Hídricos no ano de 2002, como a unidade de gestão dos recursos 

hídricos, por apresentar os múltiplos usos da água e do solo (BRASIL, 2002). 

Queiroz (2009), relata que o termo bacia hidrográfica pode ser definida como a unidade 

fisiográfica limitada por divisores topográficos que limitam as áreas de terras drenadas por um 

rio principal, seus afluentes e subafluentes. Responsável pela coleta das águas pluviais 

conduzidas para seu sistema de drenagem natural incluindo todos os usos da água e do solo 

existentes na localidade. 

Segundo Ab’ Saber (1977), a rede hidrográfica encontra-se distribuída por diversos 

padrões de drenagens, que são importantes para identificar a evolução regional dos rios. Os 

setores dos rios, que provocam a modelagem do canal fluvial e variam no seu período de curso, 

conforme o padrão geométrico de cada setor do canal, podem ser: drenagem retilínea, drenagem 

anastomosada e drenagem meândrica, a partir deste tipo de drenagem se dá a forma de um curso 

d’água como representados pela ciência cartográfica. 

Cunha e Guerra (2010), define bacias hidrográficas como uma rede interligada pelos 

divisores topográficos, em que cada uma delas drena água e material, sólido e dissolvido, para 

uma saída comum ou ponto terminal (exutório), podendo ser um rio de hierarquia igual ou 

superior, lago, reservatório ou oceano.  

Segundo Tucci e Mendes (2006) cada seção de um rio terá uma bacia hidrográfica, 

sendo que esta é toda a área que contribui por gravidade para os rios até chegar à seção que 

define a bacia. Também se faz necessário ressaltar que esta área é definida pela topografia da 
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superfície, porém, a geologia do subsolo pode fazer com que parte da água que infiltra no solo 

escoe para fora da área em delimitada superficialmente.  

Von Sperling (2007) conceitua bacia hidrográfica como uma unidade fisiográfica, 

limitada por divisores topográficos, que apanha a precipitação, age como reservatório de água 

e sedimentos, definindo-os como uma sessão fluvial única, denominada exutório. Os divisores 

topográficos ou divisores de água são as cristas das elevações do terreno que separam a 

drenagem da precipitação entre duas bacias adjacentes. 

Moragas (2005) classifica que bacia hidrográfica enquanto área de estudo, é de 

fundamental importância para os estudos geográficos em vários aspectos, e é responsável por 

várias relações e inter-relações socioeconômicas, ambientais e políticas, logo, produzindo e 

alterando o espaço. 

Tucci, Hespanhol e Cordeiro Netto (2001), relata que em regiões com intensas 

atividades agrícolas, o escoamento superficial torna-se mais avançado pela redução da 

infiltração da água ao solo devido à intercepção da vegetação; este processo acarreta para 

formação de erosões do solo. Deste modo, os processos erosivos de uma bacia hidrográfica são 

resultados de precipitação que não conseguiu ser interceptada pela vegetação, escoando-se até 

encontrar um curso hídrico. 

De acordo com Barbosa et al. (2009), a gestão por bacias hidrográficas tem por objetivo 

identificar e reduzir o lançamento de poluentes e qualquer outro tipo de degradação nos corpos 

d’água, visando o desenvolvimento social e econômico sustentáveis. Segundo os autores, à 

medida que os efeitos da degradação ambiental sobre a disponibilidade de recursos hídricos se 

intensificam, a gestão integrada por bacias hidrográficas assume uma importância maior, 

descentralizando as ações e permitindo que a sociedade, juntamente com o governo, organize 

seus atos. 

É importante o manejo adequado das bacias hidrográficas, no sentido de preservar as 

características físicas tais como: solos, assoreamento, cobertura vegetal existentes é 

conservado, evitando degradações no local. Conforme é apresentado por Rocha (1997), o 

manejo de bacias consiste na elaboração e aplicação de diagnósticos físico-conservacionistas, 

socioeconômico, ambiental, hídrico, edáfico, botânico e faunístico, a fim de identificar todos 

os problemas da bacia e propor soluções ajustados com cada situação. 
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2.2 Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto Aplicados aos Estudos Ambientais 

 

A gestão e manejo das bacias hidrográficas, estão em constante processo de 

transformação, movidas tanto pelas necessidades antrópicas, quanto pelos aspectos naturais. 

Deste modo, torna-se imprescindível a preservação ambiental e um eficiente planejamento das 

atividades econômicas, e as técnicas de geoprocessamento tornam-se fundamentais neste 

quesito. 

O geoprocessamento e o sensoriamento remoto, são duas técnicas que formam as 

chamadas geotecnologias. E que são técnicas extremamente importante para os estudos 

ambientais, como análises de bacias hidrográficas, avaliação de uso e ocupação das terras, 

diagnostico de estimativas de solos, variabilidade climática, dentre outros. 

Sena, Neto e Leite (2013), relata que o geoprocessamento é uma ferramenta de grande 

importância para o monitoramento da biodiversidade, devido a capacidade coleta de dados para 

diversos estudos, bem como realizar análises complexas, ao integrar dados de diversas fontes 

de dados. O Sistema de Informação Geográfica (SIG’s), pode ser considerado como um 

importante meio de apoio e desenvolvimento de aplicações voltadas ao meio ambiente, 

facilitando a integração de dados espaciais e permitindo propor alternativas para diminuir 

impactos identificados no ambiente, inclusive das bacias hidrográficas. 

Padilha (2008) considera que as ferramentas de geoprocessamento são essenciais na 

análise da fragilidade ambiental, pois permitem que sejam realizadas análises, planejamento e 

monitoramento de áreas naturais. Permitindo assim simulações e estabelecimento de 

intervenções das melhores alternativas. 

Para Piroli (2010), o geoprocessamento é um ramo da ciência que trabalha com 

informações georreferenciadas a partir dos (SIG’s), proporcionando a manipulação, avaliação 

e geração de produtos cartográficos ou não, possibilitando uma relação com a sua localização 

na superfície terrestre. Já o Sensoriamento Remoto é a ciência e a arte de obter informação 

sobre um objeto, área ou fenômeno pela análise de dados adquiridos sem o contato com o objeto 

de investigação (LILLESAND et al, 2004). 

Conforme Rosa (2009), o geoprocessamento, o sensoriamento remoto, e os sistemas de 

informações geográficas (SIG’s) são instrumentos fundamentais no levantamento, mapeamento 

e monitoramento dos recursos naturais. 

Para Rosa (2005), as geotecnologias é um conjunto de tecnologias para coleta, 

processamento, análise e oferta de informações com referência geográfica. São compostas por 

soluções em hardwares, softwares que juntos constituem poderosas ferramentas para tomada de 
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decisões. Dentre as geotecnologias podem destacar os: sistemas de informação geográfica, 

cartografia digital, sensoriamento remoto, sistema de posicionamento global e a topografia. 

Segundo Câmara e Davis (2001) o Sistema de informações Geográficas (SIG), 

geotecnologia da área de Geoprocessamento, permite a realização de diversas análises 

complexas e integração de dados e com a criação de banco de dados georreferenciados tornou-

se possível a automatização da produção de mapas e outros produtos cartográficos.  

Martins (2009), destacou em seus estudos a importância do geoprocessamento para 

atividades relacionadas a diagnóstico, análise, planejamento e gestão ambiental permitindo a 

visualização e a distribuição de fenômenos geográficos, tanto físicos quanto sociais, facilitando 

a tomada de decisões por qualquer agente que se interesse pelo uso e ocupação do espaço. 

De acordo com Silva (2010), a inter-relação entre as técnicas de geoprocessamento e 

sensoriamento remoto remetem a nível de integração, sendo a modelagem, que convém de 

subsídio para tomada de decisões envolvendo questões ambientais, sobretudo no sistema aberto 

de bacia hidrográfica. Modelos são semelhantes à proposição de tabelas, gráficos e mapas que 

são utilizados como uma linguagem específica e padronizada com o objetivo de representar a 

realidade. 

Assad (1998), afirma que o Geoprocessamento é uma área do conhecimento que utiliza 

técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento de informações geográficas. Os 

instrumentos computacionais do Geoprocessamento constituem os Sistemas de Informações 

geográficas (SIGs), permitindo a realização de análises complexas ao integrar dados de diversas 

fontes e criar banco de dados georreferenciados, tornando possível a automatização da produção 

de documentos cartográficos 

Rosa (2011), relata que o ArcGIS Desktop é um conjunto de softwares que é utilizado 

em microcomputadores, e ter por finalidade criar, importar, editar, buscar, mapear, analisar e 

publicar informações geográficas. Quatro softwares compõem o conjunto ArcGIS Desktop; 

cada um acrescenta um nível de hierarquia sende eles: ArcReader, ArcView, ArcEditor, 

ArcInfo. 
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2.3 Fragilidade Ambiental e Unidades Ecodinâmicas 

 

Segundo Tamanini (2008), o conceito de fragilidade ambiental diz respeito à 

vulnerabilidade do ambiente em sofrer qualquer tipo de dano, e está relacionada com fatores de 

desequilíbrio de ordem tanto natural, expresso pela própria dinâmica do ambiente. 

De acordo com Kawakubo et. al. (2005) e Spörl, Castro e Luchiari (2011) a fragilidade 

ambiental é uma das ferramentas mais importantes para a elaboração de projetos de 

planejamento territorial ambiental, pois, avaliam de forma integrada as potencialidades do 

meio, levando em consideração as características naturais com suas restrições, às fragilidades 

dos ambientes naturais devem fazer parte de avaliação quando se pretende realizar 

planejamentos territoriais. 

Para Sporl (2001), avaliações da fragilidade ambiental, baseadas em fatores como o 

solo, a capacidade de erosão das chuvas, a declividade e a cobertura vegetal são necessárias ao 

planejamento ambiental. Identificar os níveis de fragilidade em uma bacia hidrográfica, por 

meio da integração de diversas variáveis que interferem nas potencialidades dos recursos 

naturais, possibilita compreender a realidade e obter uma visão mais evidente sobre quais são 

as opções mais adequadas para o uso da terra, evitando o manejo inadequado da bacia. 

Tricart (1977), afirma que unidade ecodinâmicas, está integrado ao conceito de 

ecossistema. Baseando-se no instrumento lógico de sistema, e enfoca as relações mutuas entre 

os diversos componentes da dinâmica e os fluxos de energia e/ou matéria no meio ambiente. O 

mesmo criou o conceito de Unidades Ecodinâmicas, no qual definiu que quando os ambientes 

estão em equilíbrio dinâmico são estáveis, e quando se encontram em desequilíbrio são 

instáveis. Sendo classificadas e divididas em três categorias denominadas como: meios estáveis, 

meios Intergrades e meios fortemente instáveis.  

Os meios estáveis são aqueles que ainda se encontram em equilíbrio dinâmico natural 

sem interferência antrópica, no qual os processos pedogenéticos são mais atuantes em relação 

aos morfogenéticos. Os meios Intergrades são aqueles que se estão em um processo de transição 

gradual entre os meios estáveis e instáveis. Já os meios fortemente instáveis são aqueles que 

sofreram alguma degradação natural ou antrópica, proporcionando algum desequilíbrio, nesses 

meios os processos morfogenéticos agem mais intensamente em relação aos processos 

pedogenéticos. 

Conforme Macedo (1991), a avaliação ambiental de uma região permite que se 

identifiquem suas potencialidades de utilização, ocupação e suas vulnerabilidades com o seu 
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desempenho, dessa maneira as tomadas de decisões estão ligadas à sua conservação e 

preservação. Sendo assim, a bacia do ribeirão Paraíso se enquadra neste discurso pois a mesma 

está em uma região de grande ocupação agrícola e outras atividades ao entorno. 

De acordo com Amaral (2005), as Unidades Ecodinâmicas de Instabilidade Estáveis são 

as que estão em equilíbrio dinâmico em seu estado natural, porém, há uma instabilidade 

potencial contida nelas diante da possibilidade da intervenção antrópica. As Unidades 

Ecodinâmicas foram definidas como os ambientes naturais que foram modificados 

intensamente pelo homem como desmatamentos, agriculturas, industrialização e urbanização, 

portanto, denominados ambientes antropizados.  

De acordo com Ross (1994), a fragilidade potencial indica os graus de fragilidade, sob 

a ação dos processos morfogenéticos atuantes na paisagem, resultantes da correlação de alguns 

dos componentes físico-naturais da paisagem: declividade do terreno, erosividade das chuvas e 

cobertura pedológica;  

Segundo Ross (2006), o estudo da fragilidade potencial possibilita entender a dinâmica 

de funcionamento dos ambientes naturais. A fragilidade potencial se diferencia de fragilidade 

emergente, sendo que esta última correlaciona às informações resultantes da fragilidade 

potencial com as informações de uso do solo, indicando os graus de fragilidade das unidades 

espaciais conforme a proteção do solo, apresentando as áreas em estado de desequilíbrios pela 

ação antrópica.  

O estudo da fragilidade potencial é um meio de identificar as alterações naturais em um 

ambiente, bem como, os estudos de fragilidade emergente contribuem para verificar as 

transformações que o ser humano realiza em um ecossistema. Neste sentido, Ross (1994), 

utilizou o conceito de Unidades de Ecodinâmica para se fazer seus estudos, criando assim uma 

metodologia específica, apresentando um objetivo em comum realização do diagnóstico 

integrado dos elementos físicos, biológicos e antrópicos interligados, os quais estão sempre 

passando por transformações. 

De acordo com Ross (1990, 1994), a carta de fragilidade potencial indica os graus de 

fragilidade, sob a ação dos processos morfogenéticos atuantes na paisagem, resultantes da 

correlação de alguns dos componentes físico-naturais da paisagem: declividade do terreno, 

erosividade das chuvas e cobertura pedológica; e a carta de fragilidade emergente correlaciona 

às informações resultantes da fragilidade potencial com as informações de uso do solo, 

indicando os graus de fragilidade das unidades espaciais conforme a proteção do solo, 

apresentando as áreas em estado de desequilíbrios pela ação antrópica. 
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Ghezzi (2003), relata que a identificação da fragilidade ambiental de uma bacia 

hidrográfica permite avaliar, através de análises isoladas de indicadores dos aspectos físicos do 

ambiente em estudo e posteriores cruzamentos destes, a intensidade com que este ambiente 

pode ser explorado sem prejudicar sua dinâmica e seu equilíbrio
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3 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO  

 

3.1 Localização da área de estudo. 

 

A pesquisa foi realizada na bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso, pertencente à bacia 

hidrográfica do rio Paraná, localizada no município de Jataí pertence a microrregião do 

Sudoeste de Goiás, o município tem uma área territorial de 7.174,220 Km², população total de 

95.998 habitantes, estimada em 2015 (Mapa 01) (IBGE, 2010). 

A bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso (BHRP) localiza-se entre as coordenadas 

17°43’3” S a 18°3’41” S e 51°28’26” W a 51°41’17” W, mapeados pelas folhas SE-22-V-D e 

SE-22-Y-B (IBGE, 1978) contendo uma área de 361,7 km², localizada no município de Jataí, a 

320 quilômetros da capital estadual Goiânia, limitando-se com os municípios de Caiapônia e 

Perolândia ao norte; Itarumã, Caçu e Aparecida do Rio Doce ao sul; Rio Verde a leste, Mineiros 

e Serranópolis a oeste, possui população de 88.048 habitantes IBGE (2016). 

 

Mapa 1- Localização bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso Jataí (GO) 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás, (2016). 

Org: Própria Autora (2016). 
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3.2 Caracterização fisiográfica da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso 

 

3.2.1 Declividade 

 

A declividade da bacia é resultado das características naturais do ambiente em aspectos 

que envolvem a geomorfologia e os relevos. É de fundamental importância o conhecimento da 

topografia que o terreno está inserido, pois é possível averiguar a inclinação deste de acordo 

com as formas de relevo, como também os processos erosivos. 

A análise de declividade de uma bacia hidrográfica é um fator importante por oferecer 

atributos topográficos que são utilizados para compreender o fluxo de água das vertentes, pois 

a mesma influencia no escoamento superficial. Com essa análise é possível verificar a 

inclinação dos terrenos diante das formas de relevo, como também os processos erosivos. Deste 

modo é possível se ter um conhecimento inicial sobre o uso e ocupação ao entorno da bacia, 

como é o caso das agriculturas, pastagens, dentre outros. 

Segundo Cogo et al. (2003) afirmam que a inclinação do terreno é um dos fatores que 

influenciam nos processos de erosão, sobretudo na erosão hídrica do solo, pois, à medida que 

ela aumenta, aumentam o volume e a velocidade da enxurrada e diminui a infiltração de água 

no solo, causando assim a remoção das camadas superficiais do solo pelo escoamento 

superficial. 

A BHRP apresentou declividade, (Mapa 2) variando de 3 a 45%, classificada entre plano 

a fortemente ondulado, cuja predominância está no relevo suave ondulado entre 3 a 8% 

representando 63% da área, seguido pelo relevo plano entre 0 a 3% com 27%. Na parte superior 

da bacia apresenta uma área com declividade de 20 a 45%, considerado a menor área com 

apenas 0,61 % e a classe de 8 a 20% com uma área total de 10%. Com esta análise é possível 

observar que o terreno do entorno da bacia é considerado como suave ondulado e plano 

ocupando mais de 70% de toda bacia. E as maiores declividades é encontrado nas proximidades 

do exutório da bacia. 

De acordo com Silveira, Oka-Fiori e Zai (2006), analisar a declividade das vertentes 

permite demonstrar a distribuição das inclinações de uma superfície do terreno na paisagem, 

sendo esta uma característica importante na análise do balanço morfogênese e pedogênese, uma 

vez que quanto maior o ângulo da declividade, a energia potencial das águas pluviais se 

transforma em energia cinética, aumentando a velocidade das massas de água e sua capacidade 

de transporte, podendo ocasionar erosões. 
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Mapa 2- Declividade da Bacia Hidrográfica ribeirão Paraíso 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

3.2.2 Geologia 

 

De acordo com Santos (2004), o fator geologia em estudos de planejamento ambiental 

é de fundamental importância, pois fornece informações de prática aplicação na análise de 

interpretações sobre o relevo, solos e processos erosivos. Santos (2004), ainda afirma que que 

a integração desse tipo de dados, possibilita a geração de informações acerca da capacidade de 

suporte dos solos e da influência de ações antrópicas no ambiente analisado. 

A geologia da bacia hidrográfica do ribeirão Paraíso apresenta três formações 

geológicas conforme apresentado no mapa 3, ao norte da bacia, Cobertura arenosa 

indiferenciada, na parte central e sudeste a formação Vale do Rio do Peixe e ao sudoeste a 

Formação Serra Geral. 
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Mapa 3- Geologia da Bacia Hidrográfica ribeirão Paraíso 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

Cobertura arenosa indiferenciada segundo Moreira et al. (2008) está intensamente 

associada a uma fase de retrabalhamento de sedimentos de natureza arenosa, ocorrida no 

pleistoceno. Está maiormente anexa aos sedimentos das formações Botucatu, Bauru e 

Cachoeirinha. Constitui-se de areias finas a grossas, localmente síltico-argilosas e mais 

raramente conglomeráticas, intimamente relacionadas a superfícies de aplainamento, formando 

terraços argilo-arenosos com cascalhos espalhados e níveis de material transportado e 

ferruginizado. Estes níveis são constituídos por uma matriz rica em óxido e hidróxido de ferro, 

sem, no entanto, mostrar perfis lateríticos maturos ou imaturos, sendo material alóctone. 

A Formação Vale do Rio do Peixe de acordo com Fernandes e Coimbra (2000), está 

disposta diretamente sobre os basaltos da Formação Serra Geral (Grupo São Bento). É composta 

por estratos de espessura submétrica (geometria tabular típica), de arenitos intercalados com 

siltitos ou lamitos arenosos, de contatos não ou pouco erosivos. 

De acordo com Fernandes (1998), a Formação Serra Geral consiste em derrames 

basilares, o qual apoia relevos planos e afins, espessos ou finos, apresentando em alguns casos 
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amigdaloides e com disjunções colunares, sendo que, usualmente, as rochas apresentam 

granulação fanerítica fina a média. 

Conforme Moreira et al. (2008), as rochas resultantes foram os basaltos de cor negra a 

cinza-esverdeado, intercalados aos arenitos de cores róseas e granulação média. A 

decomposição da rocha basáltica (principalmente dos minerais piroxênio e feldspato) resultou 

a gênese dos latossolos vermelhos e suas associações com outros minerais de outras formações 

geológicas. No Sul do estado de Goiás, ocorre ocupando faixas lineares correspondentes aos 

leitos dos rios Claro, Corrente, Aporé e Verde, bem como amostras reduzidas difundidas no 

remanescente da Bacia. 

 

3.2.3 Geomorfologia 

 

A Geomorfologia da bacia apresentada no mapa 4, está classificada segundo Latrubesse 

(2006) pela presença de duas classes de unidades geomorfológicas sendo elas: Superfície 

Regional de Aplainamento (SRA II B) e Superfície Regional de Aplainamento (SRA III B). As 

unidades SRAII B engloba as cotas entre 900 e 1250 m, e SRAIII B engloba as contas entre 

550 e 750 m. 

 

Mapa 4- Geomorfologia da bacia hidrográfica ribeirão Paraíso 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 
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Latrubesse (2006), afirma que as SRA são as unidades mais representativas da 

geomorfologia do Estado de Goiás e Distrito Federal. Uma SRA é uma unidade denudacional, 

gerada pelo arrasamento/aplainamento de uma superfície de terreno dentro de um determinado 

intervalo de cotas e este aplainamento se dá de forma relativamente independente dos controles 

geológicos regionais (litologias e estruturas), (fotografia 1) a vista panorâmica de relevos ao 

entorno da BHRP. 

 

Fotografia 1- Vista Panorâmica dos Relevos da BHRP 
A – Relevos Predominantes na BHRP 

 

B - Relevos Predominantes na BHRP 

 
Fonte: LOPES, S. M. F (2015). 

 

3.2.4 Hipsometria 

 

A hipsometria da BHRP (Mapa 5), evidencia os valores de intervalos altimétricos, as 

cotas variam de 560 - 660 m na região sul da bacia e 870 - 920 m na região norte. Estas 

informações permitem afirmar que a área da bacia apresenta terrenos planos e pouco 

acidentados, característica que favorece a produção agrícola na bacia. O relevo característico 

predominante varia de plano, suave ondulado a ondulado, apresentando chapadões em relevos 

tabulares.  

O estudo de hipsômetro de uma bacia é de fundamental importância, pois com uma 

análise boa, pode ser levado em consideração a partir das curvas de níveis as áreas que pode ser 

mecanizada, como, por exemplo, nas áreas mais acidentadas não é utilizado maquinários, 

podendo ser utilizado por pastagens, já em áreas menos acidentadas é permitido o uso de 

maquinários para plantio de culturas. 

Observando à hipsometria da BHRP (Mapa 5), os intervalos de classes com maiores 

valores altimétricos é na nascente do ribeirão, sendo em torno de 870 – 920 m, já os menores 
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valores altimétricos se encontra no exultório da bacia, local onde se dá todo escoamento 

superficial. 

Mapa 5- Hipsometria da bacia hidrográfica ribeirão Paraíso 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

3.2.5 Pedologia 

 

Conforme mapeamento dos solos da BHRP (Mapa 6) a bacia apresenta Cambissolos 

com área total de 44,45 km² Latossolo Vermelho Distrófico (LVd), com área de 254,89 km² e 

o Latossolo Vermelho Distroférrico (LVdf) com 62,35 km² e Cambissolos (Tabela 1) (SIEG, 

2017). Para Bertoni e Lombardi Neto (2014), solo é um recurso básico que suporta toda a 

cobertura vegetal de terra e é primordial para a sobrevivência dos seres vivos. Nesta cobertura, 

incluem-se não só culturas, mas também árvores, gramíneas, etc. 

 

Tabela 1-  Valores de Solos por Área 

Solos Km² % 

Cambissolo 44,45 12,29% 

Latossolo distrófico  254,89 70,47% 

Latossolo distroférrico  62,35 17,24% 

Total 361,70 100,00% 
Fonte: SIEG (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 
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Mapa 6- Solos da Bacia Hidrográfica Ribeirão Paraíso 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

Os latossolos, são solos que sofreram intensos processos de intemperismo, são 

profundos e de fácil percolação, apresentam altos índices de lixiviação, ocasionando, mas é um 

solo pobre em nutrientes sendo de baixa fertilidade para cultivos agrícolas convencionais. 

Apresentam susceptibilidade a erosão (EMBRAPA, 2006). 

De acordo com a EMBRAPA (1997), os cambissolos são solos jovens que apresentam 

altos teores de silte em sua composição, deste modo a taxa de sua permeabilidade é muito baixa, 

e, ocupado mais por pastagens, a enxurrada pode causar sulcos que formam agressivas erosões. 

De acordo com Manual de Classificação de Solos (EMBRAPA 2013), Latossolos são 

solos minerais, homogêneos, com pouca diferenciação entre os horizontes ou camadas, 

reconhecido facilmente pela cor quase homogênea do solo com a profundidade. São 

considerados como solos profundos, bem drenados e com baixa capacidade de troca de cátions, 

com textura média ou mais fina (argilosa, muito argilosa) e, com mais frequência, são pouco 

férteis. E o Cambissolos são solos constituído por horizonte A e B. apresenta argila de atividade 

alta e saturação por bases alta.  
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Para Lepsch (2010), há várias décadas os latossolos eram considerados como solos 

problemáticos para a agricultura, pela baixa fertilidade natural, mas hoje em dia são os solos 

mais procurados para atividades agrícolas, pois os avanços tecnológicos relacionados ao uso de 

corretivos foram cada vez mais se aprimorando, e para que se seja produtivo é necessário que 

se faça a neutralização da acidez (aplicação de calcário), mas são solos bastante produtivos 

principalmente nas lavouras de soja, milho, sorgo e algodão. E pode ser observado nos mapas 

de uso e ocupação das terras da BHRP, que as áreas predominantes são as culturas temporárias. 

Lepsch (2010), ainda afirma que os Cambissolos são solos em início de formação, pouco 

profundo, geralmente este solo é predominante em locais com relevo acidentado. Apresenta 

argila de atividade média a alta, alguns também apresentam fragmentos de rochas. 

 

3.2.6 Erosividade  

 

A precipitação no que diz respeito a estudos de erosividade constituem-se em ferramentas 

indispensáveis ao planejamento de atividades associadas, principalmente, à agricultura e 

planejamento urbano, neste sentido a distribuição espacial de variáveis climáticas como 

precipitação pluvial, e/ou derivadas destas, bem como o potencial erosivo da chuva, são de 

suma importância na avaliação da fragilidade. Neste sentido utilizou-se dados pluviométricos 

de seis postos conforme apresenta o mapa 7, para o levantamento de dados pluviométricos.  

Diante disto para se ter uma avaliação de fragilidade ambiental foi necessário que se o 

levantamento sobre precipitação para a realização da erosividade da área, qual representa a 

capacidade da chuva em causar erosão em um solo descoberto. Desse modo, foram utilizados 

os cálculos de erosividade correspondentes apenas para a área da bacia. Neste sentido o mapa 

8 apresenta o nível de erosividade da bacia entre os anos de 1986 a 2016. 
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Mapa 7- Espacialização dos postos Pluviométricos 

 
Fonte: Agência Nacional das Águas e INMET (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

A erosividade de 1986 a 2016 foi elevada em toda região com base nos dados coletados 

dos postos da ANA e da estação do INMET localizada em Jataí, pode-se observar que os valores 

de erosividade na BHRP, apresentou entre 750 < R < 1000 tm mm ha-1 ano-1 adequando na 

classe 4 considerado como erosividade alta (Mapa 8). Os menores valores de erosividade (tabela 

2), foram na estação da Ponte do Rio Doce com 759,64 e Pombal com 761,01 e os maiores 

valores de erosividade foram na estação de Serranópolis com 849,36 e Jataí com valores de 

887,04 ton.m.mm/ha. h. ano. A erosividade é um condicionante intimamente ligado ao regime 

de chuvas, pois ocorre processos erosivos com maior frequência no período chuvoso. 
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Tabela 2- Média das Precipitações e Erosividade da BHRP 
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Benjamim Barros 405382,00 8043334,00 732,00 1569,95 796,10 4 

Jataí 424097,00 8018181,00 582,00 1696,21 887,04 4 

Montividiu 491855,00 8080095,00 744,00 1551,10 830,72 4 

Pombal 447419,00 7999448,00 645,00 1653,98 761,01 4 

Ponte do Rio 

Doce  458681,00 8025168,00 755,00 1637,54 759,64 4 

Serranópolis 398309,00 7975863,00 690,00 1685,56 849,36 4 
Fonte: Agência Nacional das Águas (2017) e INMET (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

Mapa 8- Erosividade da Bacia Hidrográfica Ribeirão Paraíso (1986-2016) 

 
Fonte: Agência Nacional das Águas e INMET (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

O desagregamento e arraste das partículas presente no solo (areia, argila e silte), 

causados pela ação da água das chuvas tem abrangência em quase todas as regiões do planeta, 



33 

 

em especial nas áreas com clima tropical, onde os totais pluviométricos são bem mais elevados 

e, muitas vezes, concentrados em determinadas estações do ano (BERTONI & LOMBARDI 

NETO, 2008). 

Segundo Lima e Mariano (2014), o clima da região caracteriza-se por duas estações bem 

definidas, sendo uma estação chuvosa, no verão e outono, e uma estação seca, no inverno e 

primavera, com precipitação pluvial anual entre 1400 e 1500 mm, o que acaba tendo influência 

direta na vegetação por meio do solo. Estudo realizado por Mariano (2005), na microrregião 

sudoeste de GO, onde se situa a bacia, a variabilidade das chuvas mostrou uma concentração 

no sul e norte, diminuição em nordeste para leste na microrregião no período de 1978/2003. 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

4.1 Delimitação da bacia hidrográfica ribeirão Paraíso. 

 

Para a realização deste trabalho, utilizou-se de técnicas de geoprocessamento e 

sensoriamento remoto, o software utilizado na metodologia do trabalho, foi o software, ArcGIS, 

o qual é uma ferramenta computacional integrado aos SIG’s, desenvolvida pela empresa norte-

americana ESRI (Environmental Systems Research Institute). 

Para a delimitação da BHRP utilizou-se uma composição de imagens com resolução de 

90 m, do satélite do Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), empregada para a construção 

do Modelo de Elevação do Terreno - MDE, para obtenção das imagens foi necessário baixar 

estas imagens pelo Monitoramento por Satélite da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), com escala cartográfica de 1:250.000. 

As bases cartográficas foram adquiridas no site www.sieg.go.gov.br (SIEG 2016), 

juntamente com o sistema Brasil em Relevo, Monitoramento por Satélite Embrapa, disponível 

em www.relevobr.cnpm.embrapa.br.  

Os processamentos destas bases foram realizados no software de geoprocessamento 

ArcGIS 10.1, tanto para delimitação da área da bacia quanto para os aspectos físicos como 

Declividade, Geologia, Geomorfologia, Hipsometria e Pedologia. 

Para a delimitação da BHRP, utilizou critérios conforme descrito por Souza (2013), 

seguindo os comandos do software ArcGIS 10.1, nas ferramentas Spatial analyst Tools → 

Hidrology: 

 Fill: preencher a superfície da imagem removendo pequenas imperfeições;  
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 Flow Direction: avaliação de direção de fluxo;  

 Flow Acumulation: fluxo acumulado;  

 Watershed: delimitação da bacia;  

 Raster to Features: Conversão da bacia, de imagem para polígono. 

 

4.1.1 Declividade  

 

A carta de declividade foi extraída a partir do Mapa de Declividade em Percentual do 

Relevo Brasileiro disponibilizado pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), 

sendo, todas as bases na articulação da folha SE.22-V-D (Jataí), SE.22-Y-B (Caçu), com escala 

de 1:250.000. Sendo necessário este mapeamento para a geração da fragilidade ambiental. 

Com auxílio do software de geoprocessamento ArcGIS 10.1 e utilizando a carta do 

CPRM, foi realizado os intervalos de declividade com a cota mínima de 0 e máxima de 45%, 

posteriormente, o mapa foi gerado visando à adequação da drenagem à imagem, após as 

adequações na drenagem, o mapa foi exportado em formato de Shapefile. 

De acordo com a Embrapa (1983), o mapeamento da declividade seguiu a seguinte 

recomendação para os tipos de relevos: 0 - 3 (Relevo Plano), 3 - 8 (Relevo Suave Ondulado), 8 

- 20 (Relevo Ondulado), 20 - 45 (Relevo Fortemente Ondulado), conforme (tabela 3). Foram 

utilizadas no mapeamento cores frias, em torno do verde, representando os menores valores de 

declividades, e as cores mais quentes, em torno do vermelho, representando os maiores valores 

de declividades. 

 

Tabela 3- Classificação da Declividade de acordo com Embrapa (1983). 

Declividade 

(%) Tipo de Relevo 

0 a 3 Relevo Plano 

3 a 8 Relevo Suave Ondulado 

8 a 20 Relevo Ondulado 

20 a 45 

Relevo Fortemente 

Ondulado 
Fonte: Embrapa (1983). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

4.1.2 Aquisição de dados Pluviométricos 

 

Para a estimativa de erosividade da BHRP utilizou-se de dados pluviométricos de cinco 

postos pluviométricos da Agência Nacional das Águas (ANA) disponibilizados no sistema 
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HidroWEB (quadro 1) e do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) apenas para a estação 

Jataí, do ano de 1986 a 2016, série histórica de 30 anos, ambas localizadas no entorno da bacia. 

 

Quadro 1- Postos Pluviométricas 

Nome Código X (m) Y (m) Altitude (m) 

Benjamim Barros 1751002 405382.00 8043334.00 732 

Jataí* 83464 424097.00 8018181.00 582 

Montividiu 1751004 491855.00 8080095.00 744 

Pombal 1851004 447419.00 7999448.00 645 

Ponte do Rio Doce  1751001 458681.00 8025168.00 755 

Serranópolis 1851005 398309.00 7975863.00 690 
Fonte: Agência Nacional das Águas (2017) e INMET (2017). 

*Estação climatológica. 

Org: Própria Autora (2017). 

 

Para fins de análise do comportamento da chuva na referida bacia, foi selecionada uma 

série histórica de 30 anos (1986 a 2016). Para complementar as falhas dos registros 

pluviométricos mensais existentes foram preenchidos os espaços vazios por valores calculados 

a partir da equação utilizada para preenchimento de falhas, ponderação regional, conforme a 

seguinte equação (1):  

Equação: 

                                                                               (1) 

Em que: 

Y= Precipitação do posto de estação a ser preenchido; 

X1, X2, X3= Precipitações do mês, meses, ano ou anos que é necessário o preenchimento, 

observada em três estações vizinhas; 

Ym= Precipitação do posto de estação Y; 

Xm1, Xm2, Xm3= Precipitações médias mensais nas três estações vizinhas. 

 

4.1.3 Erosividade 

 

Para determinação dos níveis da erosividade da chuva (R) nas bacias, foi utilizado o 

método proposto por Wischmeier e Smith (1978), adaptado para as condições brasileiras por 

Lombardi Neto e Moldenhauer (1977), (apud BERTONI E LOMBARDI NETO, 1999), 

conforme equação (2):  
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                                                                                                                              (2) 

Onde: 

EI30= Média mensal do índice de erosividade, medidos em MJ. Mm/(ha.h); 

R2= Média dos totais mensais de precipitação, medidos em mm; 

P= Média dos totais anuais de precipitação, medidos em mm. 

 

Para a avaliação da erosividade, foram adotadas 5 classes, conforme Carvalho (2008) e 

exposto na Tabela 4, porém, os resultados de erosividade obtidos a partir da metodologia 

utilizada são em MJ mm ha-1 h-1 ano-1 sistema métrico internacional, sendo assim, necessário 

converte-los para o sistema métrico decimal (ton.m.mm/ha.h.ano), dividindo-os por 9,81. 

 

Tabela 4- Erosividade da BHRP 

Classes de Erosividade Erosividade (ton.m.mm/ha.h.ano) Código/Atributo 

Muito Baixa R < 250 1 

Baixa 250 < R < 500 2 

Média 500 < R < 750 3 

Alta 750 < R < 1000 4 

Muito Alta R > 1000 5 
Org: Própria Autora (2017). 

 

4.1.4 Delimitação da Fragilidade Ambiental 

 

Para a confecção dos mapas de fragilidade (potencial e emergente) realizou-se o 

seguinte processo através da intersecção das bases. Após as bases organizadas, recortadas, 

sendo, tipos de solo, declividade, erosividade e uso da terra as mesmas foram convertidas do 

formato shapfile (shp) para o formato matricial (raster), sendo este aceito pela ferramenta a ser 

utilizada. O formato matricial é uma grade regular, representada por uma malha quadriculada 

de dimensão espacial definida, composto por pixels. A resolução dos pixels que compõe a 

matriz para este trabalho foi de 30 metros, estando adequado para a área de estudo e em 

conformidade com a resolução espacial do sensor utilizado para classificação do uso da terra. 

Em cada base foi adicionado um campo (field) em sua tabela de atributos, o qual foi preenchido 

com a sua classe de fragilidade correspondente. 

Em relação a declividade foi feito uma adaptação, ao invés de usar as classes de 

declividade prosposta por Ross (1994) foi utilizado a proposta da Embrapa, por ser uma 

classificação pensada na mecanização agrícola, característica encontrada na BHRP. 
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A intersecção das bases foi realizada pelo Sistema de Informações Geográficas (SIG) 

ArcGis 10.1, utilizando a ferramenta Combine contida no ArcToolbox - Spatial Analyst Tools, 

gerando um novo arquivo raster, contendo todas as informações referente aos códigos/atributos 

de cada classe de fragilidade das bases utilizadas. A partir deste arquivo foi possível realizar a 

soma dos códigos e a média dos mesmos, por meio da opção Fied Calculator que realiza 

operações matemáticas, para resultar as fragilidades potencial e emergente da BHRP. 

 

4.1.5 Mapeamento de Uso da Terra 

 

Para a classificação de uso da terra foram utilizadas imagens do Landsat 5 - Tematic 

Maper (TM) composição colorida 5R4G3B para as datas de 19 de junho de 2005 e 03 de julho 

de 2010. Para o Landsat 8 - Sensor Operational Land Imager (OLI) composição colorida 

6R5G4B de 15 de junho de 2015, ambas da órbita 223, ponto 72, adquiridas pelo sistema Earth 

Explorer do U.S. Geological Survey (USGS), gerido pela National Aeronautics and Space 

Administration (NASA). 

Após o georreferenciamento, foi realizado a classificação não supervisionada no 

ArcGIS 10.1 (Environmental Systems Research Institute - ESRI), pela ferramenta 

“Multivariate/Iso clauster Unsupervised” conforme descrito por Nascimento et al. (2016), que 

executa a associação dos pixels semelhantes, formando as classes de uso em um arquivo 

matricial tipo raster, o qual foi convertido em formato vetorial, tipo shapefile para melhor 

tratamento. Neste caso, houve a necessidade de pós-classificação para identificação das classes 

pré-definidas, na etapa inicial. 

A correção dos polígonos que ficaram ambíguos foi executado através do “Fild 

Calculator” para alteração dos atributos e reclassificação respectiva a sua classe correta, 

gerando o mapa temático final de uso da terra para cada período analisado. 

Para a delimitação das categorias de uso da terra foi utilizado através da imagem de 

satélite, foi utilizado os seguintes critérios, cor, textura, forma, tamanho e padrão respectivo a 

resposta espectral dos alvos. 

 

4.1.6 Aspectos Físicos 

 

Os aspectos físicos da BHRP tais como: Geologia, Geomorfologia, Hiposometria e 

Pedologia foram mapeados através das bases disponibilizadas pelo site do SIEG, sendo as bases 
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na articulação da folha SE.22-V-D (Jataí), SE.22-Y-B (Caçu), com escala de 1:250.000, foi 

feito um mosaico das duas folhas englobando todo o compartimento da bacia. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Uso e Ocupação das Terras 

 

Com a análise do uso e ocupação da terra de uma bacia hidrográfica, é possível avaliar 

quais os planejamentos adotados na área, o qual permitiu na BHRP analisar quais são as 

atividades que estão no entorno do curso d’água e qual a sua influência na bacia hidrográfica. 

Analisar o uso e ocupação da terra de uma bacia hidrográfica é fundamental pois com 

está análise é possível observar como está o manejo da bacia, identificando suas transformações 

espaciais e temporais ocorridas, avaliando os usos múltiplos das terras e a interferência do 

homem sobre a mesma. Uma forma de avaliar esta ocupação é pelas imagens de satélites, que 

oferecem informações temporais da área, possibilitando confecção de mapas de uso e ocupação 

favorecendo comparações temporais do processo de apropriação homem - natureza. 

A avaliação do uso e ocupação da BHRP possibilitou identificar seis categorias de uso 

da terra na área (Mapa 9) (vegetação, pastagem, agricultura, silvicultura, solo descoberto e 

corpos d’água) 

Em que: 

Vegetação: compreende a classe de cobertura vegetal natural que engloba matas ciliares, 

Reservas Legais, matas, cerrados e suas fitofisionomias, áreas úmidas. 

Pastagem: áreas onde predominam gramíneas, arbustos e árvores esparsas, local 

destinado para criação de gado do modo extensivo. 

Agricultura: englobando as culturas anuais de ciclo curto (soja, milho, sorgo) e as semi-

perenes (cana-de-açucar). 

Silvicultura: áreas onde há culturas do tipo eucaliptos e mogno visando o rendimento 

lenhoso para fins comerciais. 

Solo descoberto: classe de uso da terra onde o solo está sem cobertura vegetal ou 

apresentando apenas a palhada das culturas antecessores a tal momento. 

Água: classe representada pelos corpos de água, rios, represas artificiais e afins. 
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Mapa 9- Uso da terra da bacia hidrográfica ribeirão Paraíso, Ano 2005-2010-2015. 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

A BHRP, apresentou nos três mapas as mesmas classes de uso, evidenciando apenas 

variações nos percentuais de cada classe no decorrer dos anos analisados. A partir da análise da 

(tabela 5), observa-se que na área de estudo há a predominância da classe de agricultura 

(Fotografia 2A), e solo descoberto (Fotografia 2B), para todos três períodos analisados, 

representando cerca de 23,77%, 32,33% e 41,93% da área para agricultura, e 50,65%, 36,43% 

e 38,22% para solo descoberto nos períodos de 2005, 2010 e 2015, respectivamente. 

 
Tabela 5- Classes de uso da terra e Atributos nos períodos analisados 

Classes 
19 de junho de 2005 03 de julho de 2010 15 de junho de 2015 Código / 

Atributo Km² % Km² % Km² % 

Água 0,65 0,18% 1,05 0,29% 0,82 0,23% 4 

Agricultura 85,96 23,77% 116,94 32,33% 151,66 41,93% 1 

Pastagem 12,69 3,51% 14,07 3,89% 2,70 0,75% 3 

Silvicultura - 0,00% 0,90 0,25% 0,49 0,14% 2 

Solo descoberto 183,21 50,65% 131,76 36,43% 138,24 38,22% 5 

Vegetação 79,18 21,89% 96,99 26,81% 67,78 18,74% 2 

Total 361,70 100,00% 361,70 100,00% 361,70 100,00% - 

Fonte: SIEG (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 
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Fotografia 2- Diferentes Uso da Terra na BHRP 

A – Cultura de milho 

 

B - Solo Descoberto 

 
Fonte: LOPES, S. M. F (2015). 

 

A classe de solo descoberto é observada em grande extensão na BHRP, dado ao período 

das imagens, que foram imageadas em junho/julho, momento que na região é caracterizado pelo 

fim da safrinha e iniciando a entressafra. Desta forma, é possível encontrar sobre o solo também, 

plantas forrageiras (dado ao sistema de plantio direto muito utilizado na região), palhada, 

plantas que persistem no campo após o fim de seu ciclo (plantas tiguera). 

A classe de pastagem se manteve praticamente estável durante os anos de 2005 e 2010 

com pequeno crescimento neste período, porém no ano de 2015 houve uma redução 

considerável, área que foi convertida em agricultura, de 3,51% e 3,89 para 0,75 respectivamente 

em relação aos anos. Conforme estudos apresentados por Lopes (2016) para esta mesma bacia, 

a autora afirma que a diminuição da pastagem se deu pela inserção da cana-de-açúcar no 

município neste período, Lopes (2016) apud Franco e Assunção (2011) apresentaram que a falta 

de uma política de organização de atividade agrícola impôs à cana-de-açúcar a ocupação de 

terras voltadas a  pastagens, consideradas improprias para outras culturas, mas também a 

ocupação de solos férteis em regiões de topografia plana, próximos de centros urbanizados, 

muito aptos para o cultivo de alimentícias, como é o caso dos municípios de Jataí, Mineiros e 

Rio Verde, podendo ser constatado na BHRP. 

Para a vegetação é possível observar que tal classe apresentou o seguinte padrão, 

ocupando 21,89%, 26,81% e 18,74% da área total da BHRP respectivamente para os anos 

analisados. 

A classe de silvicultura foi observada apenas nos anos de 2010 e de 2015, sendo que 

houve certa redução para a mesma, de 0,25% para 0,14%. Esta classe está representada pelo 

cinturão verde circundante a granja situada no Centro-Sul da BHRP conforme (mapa 9). 
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As áreas da classe de água representaram 0,18%, 0,29% e 0,23% para 2005, 2010 e 2010 

distribuídas por toda a BHRP, onde do ano de 2005 para 2010 de 9 %, representado pela 

construção de represas e açudes, com maior representatividade ao norte da bacia. Para o ano de 

2015 houve uma redução de 5%, pela a desativação de açudes/represas com menores 

expressões, não havendo discrepância. 

 

5.2 Fragilidade Potencial 

 

O modelo de Fragilidade Potencial com o apoio de classes de declividade, considera 

também as classes do tipo de solos e de erosividade como fatores característicos da fragilidade 

natural do ambiente, o mapeamento da Fragilidade Potencial consiste na junção da fragilidade 

do solo e da declividade.  

O mapeamento da Fragilidade Potencial da bacia teve por objetivo realizar a análise das 

características naturais do ambiente, sabendo que essas são as condições apresentadas em 

termos naturais de fragilidade não necessariamente precisando da atividade humana para afetar 

esse meio, sendo uma ocorrência natural dos processos de modificações da terra, como as gotas 

de chuvas, as irregularidades dos declives, e até os ventos. Exemplos esses associados às 

atividades humanas podem acelerar o processo de degradação alterando o equilíbrio natural do 

ambiente, chegando ao diagnóstico de Fragilidade Emergente. 

Essas informações foram analisadas de forma integrada gerando-se um produto síntese 

que expressa os diferentes graus de fragilidade que o ambiente possui em função de suas 

características físicas como solo, declividade, entre outros. 

Diante dos diferentes estados de estabilidade do ambiente que está submetido, Ross 

(1994) sistematizou uma hierarquia nominal de fragilidade representada por códigos: muito 

baixa (1), baixa (2), média (3), alta (4) e muito alta (5). Estes códigos propõem que cada uma 

destas variáveis seja hierarquizada em cinco classes de acordo com sua vulnerabilidade. 

Variando de mais estável a menos estável. 

As classes de declividade (Tabela 6), com os intervalos definidos em porcentagem 

foram definidos de acordo com Embrapa (1983), associada por graus fragilidade proposta por 

Ross (1994), pois, apresenta uma proposta de declividade para áreas com aptidão agrícola, logo, 

as classes de declividade foram delimitadas de acordo com as normas agronômicas de potencial 

utilização de maquinas agrícolas, caso da BHRP. Ross (1994) utilizou os seguintes critérios 

para a determinação dos limites das classes de declividade, como, os indicativos do vigor de 

processos erosivos, dos riscos de deslizamentos e inundações frequentes. 
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Tabela 6- Valores de Declividade  

Declividade 

(%) km² % 
Código/atributo 

0 a 3 97,22 26,88% 1 

3 a 8 227,36 62,86% 2 

8 a 20 34,93 9,66% 3 

20 a 45 2,19 0,61% 4 

Total 361,70 100% - 
Fonte: SIEG (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

A fragilidades dos solos da BHRP (tabela 7), foram representados pelos tipos de solos 

existentes na bacia sendo que 70,47% estão incluídos na classe de fragilidade Média, com 17,24 

% estão os solos classificados como alta e 12,29 % classificados como baixa, conforme 

exemplificado na metodologia de Ross (1994).  

 

Tabela 7- Fragilidade dos Solos da BHPR 

Tipo de Solo Km² % Classes Código/atributo 

Latossolo 

Distrófico 44,45 12,29% Baixa 

 

2 

Latossolo 

Distroférrico 254,89 70,47% Média 

 

3 

Cambissolo 62,35 17,24% Alta 4 

Total 361,70 100,00% - - 

Fonte: Ross (1994). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

A fragilidade potencial foram classificadas com um total de cinco classes, sendo que na 

bacia observou-se em quatro classes diferentes, sendo a Baixa (2), Média (3) e a Alta (4) e 

muito alta (5) (Mapa 10). Sendo que a classe média foi a de maior representação conforme 

(tabela 7), com 68,52 % da área total seguindo da classe baixa com 31,01 % da área total. 
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Mapa 10- Fragilidade Potencial da Bacia Hidrográfica Ribeirão Paraíso 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

A classe alta (tabela 8), apresentou-se uma menor proporção com uma área total de 

0,47%, e pode ser observado que esta área de fragilidade alta é próximo ao curso do rio, sendo 

considerada áreas mais frágeis, e ainda se observamos no mapa de declividade (Mapa 2) pode-

se perceber que estas áreas se encontram em áreas de 20 a 45% de declividade. Neste sentido é 

possível afirmar que a BHRP apresentou uma fragilidade potencial considerada baixa, pois os 

solos predominantes da região são Latossolos, que são considerados como solos resistentes e 

bem drenados. 

 

Tabela 8- Valores de Fragilidade Potencial 

Classes km² % 

1 – Muito 

baixa - 0,00% 

2 - Baixa 112,17 31,01% 

3 - Média 247,82 68,52% 

4 - Alta 1,71 0,47% 

5 - Muito alta - 0,00% 

Total 361,70 100% 
Fonte: SIEG (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 
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5.3 Fragilidade Emergente 

 

O mapeamento de fragilidade emergente cujas classes indicam o estado de equilíbrio da 

paisagem em face à ocupação antrópica, são resultantes da junção dos aspectos da Fragilidade 

Potencial com o uso da terra que é associada à intervenção humana, ou seja, uso e ocupação da 

terra, que são características das atividades antrópicas. 

As classes de fragilidade emergente foram mapeadas de acordo com metodologia de 

Ross (1994), foram divididas em cinco classes diferente de fragilidade muito baixa (1), baixa 

(2), média (3), alta (4) e muito alta (5), conforme Mapa 11, a bacia apresentou-se apenas quatro 

classes, não havendo a classe muito alta. 

 

Mapa 11- Fragilidade Emergente da bacia hidrográfica ribeirão Paraíso 

 
Fonte: Sistema de Geoinformação de Goiás (SIEG 2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

Conforme (tabela 9), a BHRP teve como classe predominante a alta com 65,77 % do 

total da área e a segunda classe maior foi a baixa com 18,37 % da área total, fato este pode ser 

justificado devido ao relevo estar classificado como plano a suave ondulado, sendo seguida pela 



46 

 

classe média, com 18,37% de fragilidade emergente. As demais classes como muito baixa e 

muito alta não foram encontradas. 

 

Tabela 9- Valores de Fragilidade Emergente 

Classes km² % 

1 - Muito baixa - 0 % 

2 - Baixa 66,43 18,37% 

3 - Média 57,37 15,86% 

4 - Alta 237,90 65,77% 

5 - Muito alta - 0,00% 

Total 361,70 100% 
Fonte: SIEG (2017). 

Org: Própria Autora (2017). 

 

Na BHRP a classe alta observada é dada a baixa ou ausência de cobertura do solo, visto 

que na mesma há a predominância de agricultura, associada a declividades de 3 - 8 % e 8 - 20 

% e aos solos mais frágeis. Fazendo se uma associação aos tipos de uso dos locais onde há a 

respectiva classe é possível identificar solo descoberto, agricultura. 

Para a classe de fragilidade emergente baixa, foi observado onde há vegetação, as 

variáveis tais como declividade e tipo de solo não influenciaram tanto, visto que a cobertura e 

proteção do solo é plena, havendo a estabilidade ambiental para estes locais. 

A classe média foi observada onde há a categoria de uso do tipo pastagem, agricultura, 

porém para esta última é onde há declives de 0 - 8 %. 

A fragilidade emergente é resultado da interferência do homem no meio, e o uso e 

ocupação na bacia, e o que desencadeia este processo é o manejo inadequado como a retirada 

da vegetação, inserção da agricultura, deste modo causando uma nova configuração da área 

analisada, o mapeamento da fragilidade emergente consiste na junção do grau de proteção e a 

fragilidade potencial. 

Em estudos realizados nas bacias hidrográficas do Rio Doce e UHE Foz do Rio Claro, 

ambas no sudoeste de Goiás, os resultados de fragilidade emergente em ambas as bacias foram 

mapeadas com o maior percentual de classe média com 65,26 e 64, 67 para o ano de 2009 e 

63,67 % para o ano de 2011, resultados estes parecidos com resultados encontrados para a 

BHRP, fato este que ambas as bacias são áreas agricultáveis, (CABRAL et al 2011) e 

(QUEIROZ JÚNIOR et al 2014).  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da fragilidade ambiental é considerada uma das melhores formas de analisar 

o uso e ocupação da terra em relação aos aspectos físicos existentes em uma bacia hidrográfica, 

e também com a relação dinâmica entre o uso e o manejo encontrado na mesma, desse modo a 

BHRP foi analisada com este quesito, quais são o uso e ocupação da área em relação ao estudo 

de Fragilidade Ambiental.  

As unidades mapeadas na carta de fragilidade potencial retratam as potencialidades 

físicas naturais da paisagem, predominando na BHRP como a classe de baixa fragilidade 

potencial. 

O procedimento metodológico aplicado foi considerado como eficiente no mapeamento 

de fragilidade ambiental, deste modo conclui-se que o trabalho oferece subsídios para a 

realização de outros estudos de fragilidade ambiental em bacias hidrográficas. 

A metodologia utilizada para a determinação da fragilidade ambiental a proposta de 

Ross (1994), baseado nos índices de declividade, foi de suma importância para estudos com 

essa temática permitindo tanto a compreensão das fragilidades, representadas pelo uso da terra 

quanto das ações antrópicas, indicando os espaços onde têm maior fragilidade emergente 

devido as áreas de agricultura e solo descoberto. 

A análise do uso da terra nos anos 2005 a 2015 proporcionou a compreensão da 

dinâmica de ocupação da bacia. Os usos mais evidentes na bacia foram os solos descobertos e 

a agricultura. Para a declividade, as classes mais evidentes são de e 3 - 8% e 0 - 3% 

respectivamente. 

As áreas de vegetação da bacia apresentaram valores de 21,89 % no ano de 2005, 26,81 

% no ano de 2010 e uma diminuição desta área no ano de 2015 com valor de 18,74%, essa 

diminuição se deu pelo fato da substituição das áreas verdes por agricultura nessa escala 

temporal. 

A fragilidade potencial da BHRP obteve duas classes representativas sendo a classe 

média com 68,52% e a classe baixa com 31,01 %, já a fragilidade emergente obtiveram também 

duas classes, sendo 65,77 % na classe alta e 18,37% na classe baixa. 

A bacia obteve como fragilidade emergente predominante a classe alta, a bacia foi 

considerada como uma fragilidade alta devido ao ano de mapeamento do uso da terra (2015), 

em que, da data do imageamento o solo da bacia estava 38,22 % descoberto, fato este que a 

bacia se torna vulnerável, pois analisando os solos e a declividade da bacia é observando que 
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são solos resistentes e uma declividade basicamente plana, e são aspectos que não influência 

diretamente para se ter um resultado de fragilidade alta. 

Com o término deste trabalho pôde ser analisado quais os tipos de solos, declividade, 

uso da terra, fragilidade potencial e fragilidade emergente da bacia, com o mapeamento destas 

características físicas a BHRP apresentou como resultado final grau de fragilidade ambiental 

alta seguido de baixa.  

Com a concretização deste trabalho foi possível verificar a importância do estudo 

geográfico na análise de Fragilidade Ambiental, pois a Fragilidade é a inter-relação do homem 

com o meio, analisando a sua interferência sobre este meio. 
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APÊNDICE A 

 

Médias mensais pluviométricas das estações utilizadas no período analisado (1986 a 2016) 
 

Fonte: Agência Nacional das Águas (2017) e INMET (2017). 
Org: Própria Autora 

ESTAÇÃO Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Total 

(m) 

Benjamim Barros 238,23 224,01 239,91 117,48 54,63 28,42 15,24 27,52 68,00 131,84 202,15 222,53 1569,95 

Jataí 250,57 252,69 269,20 108,92 49,80 19,50 8,29 24,07 72,84 151,77 196,51 292,05 1696,21 

Montividiu 242,00 221,27 239,35 114,44 32,22 13,27 8,51 20,66 56,97 136,68 220,52 245,22 1551,10 

Pombal 257,39 218,82 235,80 75,51 62,62 98,56 79,34 76,43 64,96 111,55 153,88 219,13 1653,98 

Ponte do Rio 

Doce  243,90 225,40 238,40 117,34 82,50 45,79 46,77 71,74 117,98 119,95 170,34 172,52 1652,64 

Serranópolis 251,10 244,98 275,38 119,82 55,81 18,92 19,57 23,78 93,21 153,99 203,34 225,65 1685,56 
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